
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEAM 

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  
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Setor de licitações – E-mail: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0109//2026, 

QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

PAULO AFONSO/BA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL E A EMPRESA VOAR TURISMO 

LTDA, COM BASE NO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 90004/2026, E NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 003185/000185/2025. 

O MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob o nº. 14.217.327/0001-24, com sede a Avenida Apolônio Sales, 925, Centro, Paulo Afonso/BA, 

doravante denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

MÁRIO CESAR BARRETO AZEVEDO, brasileiro, portador do RG nº 1161826955 SSP/BA, 

inscrito no CPF sob o nº 024.782.075-08, por intermédio da SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, neste ato representado pelo Secretário de Administração 

Municipal Interino, o Sr. ALEXSANDRO ALVES, brasileiro, portador do RG nº 0686047184 

SSP/BA, inscrito no CPF sob n° 968.888.735-87, doravante denominado INTERVENIENTE, e a 

empresa VOAR TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.585.506/0001-01, sediado(a) 

na Quadra 208 Sul, Avenida LO 03, Lote 16, Sala 02, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP: 77.020-

542, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) por FABIO JOSÉ TAVARES, 

conforme atos constitutivos da empresa, Brasileiro, Solteiro, Empresário/Sócio da Empresa, inscrito 

no CPF sob o n° 033.068.949-58, portador do RG sob o nº 4073221, expedido pela SSP/SC, Carteira 

Nacional de Habilitação n° 01681498639, residente e domiciliado na Quadra 606 Sul, Alameda Athos 

Bulcão, Lote 09, Plano Diretor Sul, Palmas/TO, CEP: 77.022-048, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 003185/000185/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, bem como demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90004/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de agenciamento de 

viagens para aquisição passagens aéreas (nacionais e internacionais) e hospedagem, 

compreendendo os serviços de emissão, alteração, cancelamento e serviços correlatos para 
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atender as necessidades das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Paulo Afonso 

- BA, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

1.1.1 O(s) item(ns) do objeto da contratação será(ão) discriminado(s) no Anexo I, do presente 

instrumento. 

1.2  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I - O Termo de Referência; 

II - O Edital da Licitação; 

III - A Proposta do Contratado; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O presente contrato poderá ser prorrogado por até 05 (cinco) anos, na forma do artigo 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que seja formalmente demonstrado o interesse público, 

observada a existência de previsão orçamentária, a vantajosidade da prorrogação e a manutenção das 

condições contratuais originárias, 

2.3 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no termo de 

referência. 

3.2 A execução do objeto contratado será acompanhada pelo(s) servidores(as) ELTON ALEX 

DOS SANTOS FRANCELINO, inscrito no CPF sob o nº 008.134.795-80, lotado no Gabinete do 

Prefeito, indicado(a) pela Secretaria de Demandante, denominado(a) FISCAL DE CONTRATO, e 

ELIS CARLA SANTOS SILVA, inscrita no CPF sob o nº: 939.204.825-49, lotada no Gabinete do 

Prefeito, indicado(a) pela Secretaria de Demandante, denominada GESTORA DO CONTRATO por 

meio de Portaria a ser publicada, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do 

contrato e a certificação da nota fiscal/fatura correspondente ao objeto executado. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 61.893,99 (sessenta e um mil, oitocentos e noventa 

e três reais e noventa e nove centavos). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 28/11/2025. 

7.2 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Designar gestor e fiscal para acompanhamento e fiscalização do Contrato; 

8.1.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização da contratação, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

8.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

8.1.4 Notificar a Contratada, por escrito, sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 

execução dos serviços. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 Obrigações da contratada: 

9.1.1 Iniciar a execução dos serviços em até 5 (cinco) dias, a contar da formalização do 

Contrato; 

9.1.2 Executar os serviços em conformidade com as condições e os prazos estabelecidos no 

Termo de Referência; 

9.1.3 Comunicar imediatamente ao Contratante, por escrito, preferencialmente o e-mail 

institucional, qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a realização dos serviços; 

9.1.4 Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no 

Termo Contratual; 

9.1.5 Comunicar imediatamente ao Contratante, por escrito, preferencialmente o e-mail 

institucional, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto, apresentando razões 

justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Contratante; 

9.1.6 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse 

da Prefeitura Municipal de Paulo Afonso, ou de terceiros, deque tomar conhecimento em razão 

da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido;  

9.1.7 É vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os 

profissionais da Contratada tenham tomado ciência em razão da execução dos serviços 

prestados, sem o consentimento, por escrito, via e-mail institucional, da Prefeitura Municipal de 

Paulo Afonso;  

9.1.8 Zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em observância aos 

princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados Pessoais vigentes, 

incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD);  
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9.1.9 A Contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda a 

vigência do Contrato, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais;  

9.1.10 Na hipótese de descumprimento do item acima, o Contratante notificará a Contratada e 

fixará prazo para restaurar as condições de habilitação e qualificação;  

9.1.11 No caso de não cumprimento do quanto exposto em Notificação, a contratada deverá 

justificar por meio formal as razões pelas quais não o fez;  

9.1.12 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados à Contratante, pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, na forma da lei; 

9.1.13 Oferecer o percentual mínimo de desconto sobre a taxa de agenciamento estabelecida 

e consolidada após o certame licitatório, conforme disposto no Termo de Referência e avençado 

no Contrato; 

9.1.14 Prestar todas as informações relacionadas ao status do(s) bilhete(s) para que seja feito 

o controle de pagamento e controle de reembolso dos valores relativos ao(s) trecho(s) não 

utilizado(s); 

9.1.15 Atender, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contadas do dia seguinte da 

comunicação, toda reclamação porventura ocorrida, prestando à Contratante, conforme o caso, 

os esclarecimentos e correções/adequações que se fizerem necessários; 

9.1.16 A Contratada deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEAM 

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

 Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 6 

Setor de licitações – E-mail: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, sempre 

que não que justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

IV - Multa:  

a) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

b) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

b.1) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput, 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, 

e também no Portal de Compras. 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.6.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3 Das indenizações e multas. 

12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.8 O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.8.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.8.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 

contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da GABINETE DO PREFEITO para o exercício de 2026, na dotação 

abaixo discriminada: 

Órgão: 02 - GABINETE DO PREFEITO  

UO: 0200 - GABINETE DO PREFEITO  

Dotação: 04.122.0002.2004 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO 

PREFEITO 

Elemento de despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de recursos: 1.500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet e no Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paulo Afonso/BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Paulo Afonso/BA, 07 de abril de 2026 

 

 

 

 

 

 

MÁRIO CESAR BARRETO AZEVEDO 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALEXSANDRO ALVES 

Secretaria de Administração Municipal 

INTERVENIENTE 

ALEXSANDRO ALVES
SEAM
Assinante
***.888.735-**
Data: 14/04/2026 08:02:29 -03:00

MARIO CESAR BARRETO AZEVEDO
GBPREF
Assinante
***.782.075-**
Data: 14/04/2026 09:36:17 -03:00
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VOAR TURISMO LTDA 
CNPJ/MF nº 26.585.506/0001-01 

FABIO JOSÉ TAVARES 

CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

_____________________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

 

 

_____________________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FABIO JOSE 
TAVARES:03
306894958

Digitally signed by 
FABIO JOSE 
TAVARES:0330689495
8 
Date: 2026.04.10 
10:56:27 -03'00'

JORGE DANILO EMERENCIANO
COELHO
SEAM
Assinante
***.940.355-**
Data: 14/04/2026 07:59:50 -03:00

GEOVANA REGIA DA SILVA
SEAM
Assinante
***.626.455-**
Data: 14/04/2026 08:26:34 -03:00
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ANEXO I 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

/ VALOR 

TOTAL 

TAXA DE 

TRANSAÇÃO 

NEGATIVA (-

%). 

VALOR 

TOTAL 

02 

SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM COM 

OFERTA DE 

APARTAMENTO 

SIMPLES. 

SERVIÇO 01 R$ 68.878,25 -10,14% 

 

 

R$ 61.893,99 

VALOR TOTAL: R$ 61.893,99 (SESSENTA E UM MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E 

NOVENTA E NOVE CENTAVOS). 

 


